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Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N2 307, DE 21 DE MARÇO DE 2000

o Ministro dc Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto n° 1.845, de 28 de março de 1996,
e tendo em vista o Parecer na 112l2ooo da Câmara dc Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, conforme consta do
Processo na 23000.012707/98-79, do Ministério da Educação, resol-
ve:

Art. 1° Autorizar o funcionamento do curso de Direito, ba-'
charelado, a ser ministrado pela Faculdade Diplomata, mantido pela
Associação Baiana de Educação e Cultura, ambas com sede na cidade
de Salvador, no Estado da Bahia.

Art, 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N! 308, DE 21 DE MARÇO DE 2000

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto na 1.845, de 28 de março de 1996,
e tendo em vista o Parecer na 150/2000 da Câmara de Educação
Superior do ,Consclho Nacional de Educação, conforme consta do
Processo na 23000.006477/99-17, do Ministério da Educação, rcsol-
ve:
. Art. 1° Reconhecer, pelo prazo de três anos, o curso de
Comunicação Social, bacharelado, com as habilitações Jornalismo,
Publicidade e Propaganda e Relações Públicas, ministrado no campus
de Santa Rosa, na cidade de Santa Rosa, pela Universidade Regional
do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, mantida pela Fundação
de Integração, Desenvolvimento e Educação do Noroeste do Estado,
ambas com sede na cidade de Ijuí, no Estado do Rio Grande do
Sul

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N! 309, DE 21 DE MARÇO DE 2000

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto n° 1.845, de 28 de março de 1996,
e tendo em vista o Parecer n° 159/2000 da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, conforme consta do
Processo n° 23000.011287/99-21, do Ministério da Educação, resol-
ve:

Art. 1° Reconhecer, pelo prazo de três anos, o curso de
Educação Física, licenciatura plena e bacharelado, ministrado pela
Universidade de Franca, mantida pela Associação Cultural e Edu-
cacional de Franca SIC Ltda., ambas com sede na cidade de Franca,
no Estado de São Paulo.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N! 310, DE 21 DE MARÇO DE 2000

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto n° 1.845, de 28 de março de 1996,
e tendo em vista o Parecer n° 18112000 da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, conforme consta do
Processo na 23000.008074/97-50, do Ministério da Educação, resol-
ve:

Art. 10 Autorizar o funcionamento do curso de Pedagogia,
licenciatura plena, a ser ministrado pela Faculdade Marta Falcão,
mantida pelo Instituto de Ensino Superior da Amazônia, ambos com
sede na cidade de Manaus, no Estado do Amazonas.

Art, 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N! 311, DE 21 DE MARÇO DE 2000

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto na 1.845, de 28 de março de 1996,
e tendo em vista o Parecer n° 185/2000 da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, conforme consta do
Processo na 23000.006134/96-28, do Ministério da Educação, resol-
ve:

Art. 10 Autorizar o funcionamento do curso de Psicologia,
licenciatura, bacharelado e Formação de Psicólogo, a ser ministrado
pelo Instituto Luterano de Ensino Superior de Palmas, com sede na
cidade de Palmas, no Estado de Tocantins, mantido pela Comunidade
Evangélica Luterana São Paulo, com sede na cidade de Canoas, no
Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

------------~---------------~._----- --

Diário Oficial

PORTARIA N! 312, DE 21 DE MARÇO DE 2000

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto n° 1.845, de 28 de março de 1996,
e tendo em vista o Parecer nO 198/2000 da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, conforme consta do
Processo n" 23000.005646/98-66, do Ministério da Educação, resol-
ve:

Art. 1° Autorizar o funcionamento do curso de Pedagogia,
com as habilitações Educação Infantil, Magistério dos Anos Iniciais
do Ensino Fundamental, Administração Escolar, Supervisão Escolar c
Orientação Educacional, a scr ministrado na Unidade de Ensino de
São Paulo, pelo Centro Univcrsitário Salesiano de São Paulo, com
sede na cidade de Americana, mantido pelo Liceu Coração de Jesus,
com sede na cidade de São Paulo, ambos no Estado de São Paulo.

Art. 2° Esta Portaria entra cm vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

POR.TARIA N· 313, DE 21 DE MARÇO DE 2000

O Ministro de Estado ela Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto n° 1.845, de 28 dc março de 1996,
e tendo cm vista o Parecer n° 220/2000 da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, conforme consta do
Processo n° 23000.005553/99-68, do Ministério da Educação, resol-
ve:

Art. 1° Autorizar o funcionamento do curso de Pedagogia,
licenciatura plena, com as habilitações Educação Infantil e Magistério
dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, a ser ministrado pela
Faculdade Santíssimo Sacramento, mantida pela Associação Missio-
nárias do Santíssimo Sacramento e Maria Imaculada, ambas com sede
na cidade de Alagoinhas, no Estado da Bahia.

Art. 2° Esta Portaria entra cm vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N! 314, DE 21 DE MARÇO DE 2000

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto n" 1.845, de 28 de março de 1996,
e tendo em vista o Parecer n° 137/2000 da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, conforme consta dos
Processos nOs 23025.005208/98-38 e 23000.006099/99-71, do Mi-
nistério da Educação, resolve:

Art. 1° Autorizar o funcionamento do curso de Pedagogia,
licenciatura plena, com as habilitações Magistério da Educação In-
fantil e Magistério dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, a ser
ministrado pela Faculdade de Pedagogia "Dr. Lcocãdio José Correia",
credenciada neste ato, mantida pelo "Lar Escola Dr. Leocádio José
Correia", ambos com sede na cidade de Curitiba, no Estado do Pa-
raná.

Art, 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N! 315, DE 21 DE MARÇO DE 2000

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto na 1.845, dc 28 de março de 1996,
e tendo em vista o Parecer n" 12712000 da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, conforme consta do
Processo n° 23000.008448199-90, do Ministério da Educação, resol-
ve:

Art, 1° Reconhecer, pelo prazo de cinco anos, a habilitação
Publicidade e Propaganda, do curso de Comunicação Social, bacha-
relado, ministrada pela Universidade Tiradentes, mantida pela As-
sociação Sergipana de Administração SIC Ltda., ambas com sede na
cidade de Aracaju, no Estado de Sergipe.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N· 316, DE 21 DE MARÇO DE 2000

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto n" 1.845. de 28 de março de 1996.
e tendo em vista o Parecer n° 234/2000 da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, conforme consta do
Processo n° 23000.005671/99-94, do Ministério da Educação, rcsol-
ve:

Arl. 1° Reconhecer, pelo prazo de três anos, o curso de
Comunicação Social, com as habilitações Jornalismo e Publicidade e
Propaganda, bacharelado, ministrado no campus de Niterói, na cidade
de NiterÓi, pela Universidade Salgado de Oliveira, mantida pela As-
sociação Salgado de Oliveira de Educação e Cultura, ambas com sede
na cidade de São Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N! 317, DE 21 DE MARÇO DE 2000

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto n° 1.845, de 28 de março de 1996,
e tendo em vista o Parecer n° 188/2000 da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, conforme consta dos
Processos nOs 23000.005426/99-41, 23ooo.005427/99-11 e
23000.005431/99-81.

Art. 1° Autorizar o funcionamento do curso de Adminis-
tração, bacharelado, com as habilitações Gerência de Informação e
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Comércio Exterior, a ser ministrado pelo Instituto Pan-Americano de
Liderança cm Administração c Negócios, credenciado neste ato, man-
tido pelo Instituto de Educação Integral SIC Ltda., ambos com sede
na cidadc de Macciô, no Estado de Alagoas.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 21 de março de 2000

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer n°
234/2000 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao reconhecimento, pelo prazo de três anos, do
curso de Comunicação Social, com as habilitações Jornalismo, e Pu-
blicidade e Propaganda, bacharelado, ministrado no campus dc Ni-
terõi, na cidade de Niterói, pela Universidade Salgado de Oliveira,
mantida pela Associação Salgado de Oliveira de Educação e Cultura,
ambas com sede na cidade de São Gonçalo, no Estado do Rio' de
Janeiro, com cento e vinte vagas totais anuais, nos turnos matutino e
noturno. Recomendando-se à Instituição observar a orientação da
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação no
sentido dc limitar a cinqüenta o número de alunos por turma, con-
forme consta do Processo n° 23000.005671/99-94.

Nos termos do art, 2° da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer na
1063/99 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, referente à renovação do reconhecimento do curso de Ad-
ministração, bacharelado, mimstrado pelo Centro de Ensino Superior
de Catalão, mantido pela Associação Catalana dc Educação, ambos
com sede na cidade de Catalão, no Estado de Goiás, concedendo o
prazo de seis meses, para que a instituição proceda ao saneamento das
deficiências identificadas pela Comissão de Avaliação, conforme
consta do Processo n° 23000.009544199-19.

Nos termos do art. 2° da Lei n" 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer na
112/2000 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável à autorização para o funcionamento do curso de
Direito, bacharelado, a ser ministrado pela Faculdade Diplomata,
mantido pela Associação Baiana de Educação e Cultura, ambas com
sede na cidade de Salvador, no Estado da Bahla, com duzentas vagas
totais anuais, sendo cem vagas para cada turno, divididas em turmas
de cinqüenta alunos, em regime seriado semestral. A Instituição de-
verá divulgar o conceito resultante da avaliação do curso, no Edital de
abertura do processo seletivo, em atenção ao art. 4° da Portaria SE-
SulMEC n° 2.297/99, que dispõe sobre procedimentos de avaliação e
verificação de cursos superiores, e, ainda, deverá incluir o referido
conceito no catálogo, de acordo com a Portaria MEC n° 971/97,
conforme consta do Processo n° 23000.012707/98-79.

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer n"
127/2000 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao reconhecimento, pelo prazo de cinco anos, da
habilitação Publicidade e Propaganda, do curso de Comunicação So-
cial, bacharelado, ministrada pela Universidade TIradentcs, mantida
pela Associação Sergipana de Administração S/C Ltda., ambas com
sede na cidade de Aracaju, no Estado de Sergipe, com cento e vinte
vagas totais anuais, no turno noturno. A Instituição deverá divulgar o
conceito resultante da avaliação do curso, no Edital de abertura do
processo seletivo, em atenção ao art. 4° da Portaria SESulMEC na
2.297/99, que dispõe sobre procedimentos de avaliação e verificação
de cursos superiores, e, ainda, deverá incluir o referido conceito no
catálogo, de acordo com a Portaria MEC n° 971/97, conforme consta
do Processo n° 23000.008448/99-90.

Nos termos do art. 2° da Lei n" 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer na
137/2000 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável à autorização para o funcionamento do curso de
Pedagogia, licenciatura plena, com as habilitações Magistério da Edu-
cação Infantil e Magistério dos Anos Iniciais do Ensino Fundamcntal,
a ser ministrado pela Faculdade dc Pedagogia "Dr. Leocãdio José
Correia", credenciada neste ato, mantida pelo "Lar Escola Dr. Leo-
cádio José Correia", ambos com sede na cidade de Curitiba, no
Estado do Paraná, com cento e vinte vagas totais anuais para cada
habilitação, distribuídas em duas turmas de, no máximo, sessenta
alunos, com regime seriado semestral, nos turnos diurno e noturno. A
IES deverá, no prazo de dois anos, adequar-se ao Decreto n?
3.276/99, que dispõe sobre a formação em nível superior de pro-
fessorcs para atuar na educação básica, e à Resolução CNE n° 01199,
que dispõe sobre os institutos superiores de educação, conforme cons-
ta dos Processos nOs 23025.005208/98-38 e 23000.006099/99-7 I.

Nos termos do art, 2° da Lei nO9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer n°
150/2000 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao reconhecimento, pelo prazo de três imos, do
curso de Comunicação Social, bacharelado, com as habilitações Jor-
nalismo, Publicidade e Propaganda e Relações Públicas, ministrado
no campus de Santa Rosa, na cidade de Santa Rosa, pela Univer-
sidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, man-
tida pela Fundação de Integração, Desenvolvimento e Educação do
Noroeste do Estado, ambas com sede na cidade de Ijuí, no Estado do
Rio Grande do Sul. A Instituição deverá divulgar o conceito re-
sultante da avaliação do curso, no Edital de abertura do processo
seletivo, em atenção ao art. 4° da Portaria SESulMEC n° 2.297/99,
que dispõe sobre procedimentos de avaliação e verificação de cursos
superiores, e, ainda, deverá incluir o referido conceito no catálogo, de
acordo com a Portaria MEC n" 971/97, conforme consta do Processo
n° 23000.006477/99-17.
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Capítulo III
DA REALIZAÇÃO DO ENC

Art. 7. 0 A realização do ENC ficará a cargo do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP, que respon-
dera pela sua implementação e supervisão operacional, competindo
lhe, para esse fim:

I - definir instruções e divulgar informações pertinentes aos
exames;

II - coordenar e apoiar os trabalhos das Comissões de Cur-
so;

III - receber, criticar e consolidar os cadastros das insti-
. s de ensino superior e dos alunos que participarão do ENC;tub„s-••

emitir e encaminhar às instituições de ensino superior
documento comproo,:,- da presença e participação dos alunos no...a
Exame;

V - providenciar a emissão de t umento específico com osi'02
9tie o,resultados individuais, a ser fornecido a cada :1111;■‘?	 solicitar;

VI - elaborar e divulgar relatórios dos resulet?.? de ava-
liação dos cursos, sem identificação nominal dos alunos;

VII - encaminhar, anualmente, à SESU e ao Conselho Na-
cional de Educação - CNE, os resultados detalhados, por instituição,
da avaliação dos cursos;

VIII manter os registros pertinentes ao ENC e garantir o
sigilo das informações relativas aos resultados individuais.

Execução do ENC

Art 8 ° A elaboração, aplicação e correção dos instrumentos
de avaliação wilizados pelo ENC, serão contratadas pelo INEP com
pessoa ou pessoas judd;,7,25 de direito público ou privado, sob a égide
da Lei n." 8.666, de 21 de junfiG át 1993, em sua atual redação.

Parágrafo único. As preiênSaS coritratadas deverão compro-
var que são detentoras de capacidade técnica en1 avaliaçãO
cional e elaboração, aplicação e correção de provas, e que possiV11
em seus quadros, ou poderão recrutá-los até a data de assinatura do
contrato, profissionais que atendam a requisitos de idoneidade, ex-
periência e competência técnica.

Art. 9.0 No procedimento licitatório para a contratação de-
verão constar, entre as demais exigências legais afetas às pretensas
contratadas, as seguintes obrigações que estarão sob a responsabi-
lidade das mesmas:

I elaborar e corrigir as provas segundo as determinações
emanadas das Comissões de Curso;

11 - aplicar as provas, com base em procedimentos e critérios
técnicos e de segurança que garantam u sigilo e a confiabilidade dos
resultados;

III - processar os resultados das provas, emitindo e en-
caminhando relatórios do ENC ao INEP.

Responsabilidades das Instituições de Ensino

Art. 10 Constituem responsabilidades das instituições de en-
sino superior, cujos cursos estejam sendo avaliados:

I contribuir com sugestões de conteúdos curriculares, perfis
profissiográficos, habilidades básicas, concepção de projetos perla
gógicus e outros elementos que considerem importantes e necessários
para subsidiar os trabalhos das Comissões de Curso;

EI - providenciar e encaminhar ao INEP, anualmente, até 90
(noventa) dias antes da realização do ENC, observadas as disposições
constantes nesta Portaria e em demais instruções emanadas do INEP,
o cadastro dos alunos que irão participar do ENC;

III	 divulgar amplamente entre os seus alunos a lista de
inscritos no ENC e demais informações a ele pertinentes, antes do
envio da lista de inscritos ao INEP;

IV - providenciar o registro da presença ao ENC, nos his-
tóricos escolares dos alunos que dele participaram.

Art. 11 É expressamente vedada a inscrição de alunos que,
durante o ano de realização do ENC, não tenham condições aca-
dêmicas para conclusão do curso de graduação no ano de que se
trata.

Parágrafo único. No caso de descumprimento ao disposto
neste artigo, ou caso venha a ocorrer a inscrição de alunos em du-
plicidade, a instituição de ensino ressarcirá o INEP pelos custos
operacionais resultantes das inscrições indevidas.

Capítulo IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12 É delegada competência ao INEP para expedir ins-
truções complementares ao disposto nesta Portaria, visando à efetiva
realização do ENC e à resolução de eventuais dúvidas ou problemas
resultantes da sua aplicação.

Art. 13 Esta Portaria entrará em igor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, revogada a Portaria MEC n.°
963/97, bem como eventuais disposições em contrário.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N' 1.858, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2000

O Ministro de Estado da Educação, Interino, usando da com-
petência que lhe foi delegada pelo Decreto n" 1.845, de 28 de março
de 1996, e tendo em vista o Parecer n° 866/2000, da Câmara de
Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação, conforme
consta do Processo ri° 23000.007583/2000-11, do Ministério da Edu-
cação, resolve:

Art. 1" Renovar, pelo prazo de um anu, o reconhecimento do
curso de Medicina, ministrado pela Universidade Sererino Sombra,
mantida pela Fundação Educacional Severino Sombra, ambas com
sede na cidade de Vassouras, no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO

PORTARIA N 2 1.859, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2000

O Ministro de Estado da Educação, Interino, usando da com-
petência que lhe foi delegada pelo Decreto n° 1.845, de 28 de março
de 1996, e tendo em vista o Parecer n° 871/2000 da Câmara de
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que retifica o
Parecer CES/CNE n° 150/2000, conforme consta do Processo
23000,006477/99-17, do Ministério da Educação, resolve:

Art. I° Retificar o Art. 1° da Portaria Ministerial n° 308, de
21 de março de 2000, publicada no Diário Oficial da União de 23 de
março de 2000, seção 1E, página 16, no que se refere ao campus onde
é ministrado o curso, onde se lê: "..., ministrado no campus de Santa
Rosa, na cidade de Santa Rosa, . .", leia-se: ".. , ministrado no cam-
pus de ljuí, na cidade de ljuí, ...".

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO

PORTARIA N 2 1.860, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2000

o g;2istro de Estado da Educação. Interino, usando da com-
kje.sada pelo Decreto n° 1.845, de 28 de marçopetência que lhe foi

de 1996, e tendo em ta Parecer. n° 932/2000, da Câmara deV15
Educação Superior, do Conseiho 	 de Educação, conforme

M;;;j5térioconsta do Processo n° 23000.012357199-40,	 da Edu-

cação, resolve:
Art. 1" Autorizar o funcionamento da habilitação Comércio

Exterior, do curso de Administração, bacharelado, a ser ministrada
pela Faculdade de Ciências Jurídicas e Gerenciais, mantida pela As-
sociação Cultural e Educacional de Garça, ambas com sede na cidade
de Garça, no Estado de São Paulo.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO

DESPACHõ5 Dg MINISTRO
Em 6 de novembro de 2W0

Nos termos do art. 2" da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, Interino, 1-101vIOLOGA o
Parecer II° 656/2000, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, contrário ao pedido de retificação do Parecer
CES/CNE n° 1.128/99, homologado por Despacho Ministerial de 27
de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 31 de
dezembro de 1999, seção 1E, página 12, devendo ser respeitado o
número de cento e vinte vagas totais anuais autorizadas para o curso
de Comunicação Social, bacharelado, com a habilitação Publicidade e
Propaganda, ministrado pela Faculdade Cambury, mantida pelo Ins-
tituto Cambury Ltda., ambos com sede na cidade de Goiânia, no
Estado de Goiás, conforme consta do Processo n° 23000.009042/98-
80 e 23000.009112/98-63.

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA, Interino, o
Parecer n° 722/2000, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, contrário à retificação do Parecer CES/CNE n°
464/2000, homologado por Despacho Ministerial de 26 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União de 30 de maio de 2000,
seção 1E, página 10, mantendo-se o total de trezentas vagas anuais,
distribuídas ern cem vagas para cada uma das habilitações Admi-
nistração Geral, Comércio Exterior e Marketing, do curso de Ad-
ministração, bacharelado, ministrado pelas Faculdades Integradas do
Ceará, manadas pela Sociedade de Ensino Superior do Ceará, ambas
com sede na cidade de Fortaleza, no Estado do Ceará, conforme
consta do Processo n° 23001.000200/2000-66.

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, Interino, HOMOLOGA o
Parecer n° 739/2000, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, contrário ao pedido de autorização para o
funcionamento das habilitações Agronegócios, Gestão de Negócios,
Gestão de Pequenas e Médias Empresas e Gestão Hoteleira, do curso
de Administração, bacharelado, que seriam ministradas pela Facul-
dade São Francisco de Barreiras, mantida pela Associação de Ensino
Superior de Barreiras, ambas com sede na cidade de Barreiras, no
Estado da Baliia, conforme consta dos Processos
23000.008181/99-21 e 23000.008183/99-57.

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, Interino, HOMOLOGA o
Parecer n° 866/2000, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, favorável à renovação, pelo prazo de um ano,
do reconhecimento do curso de Medicina, ministrado pela Univer-
sidade Severino Sombra, mantida pela Fundação Educacional Se-
verino Sombra, ambas com sede na cidade de Vassouras, no Estado
do Rio de Janeiro. A Instituição deverá divulgar os conceitos re-
sultantes da avaliação do curso, no Edital de abertura do processo
seletivo, em atenção ao art. 4° da Portaria SESu/MEC n° 1.647/2000,
que dispõe sobre procedimentos de avaliação e verificação de cursos
superiores, bem como, incluir o referido conceito no catálogo, de
acordo com a Portaria MEC n° 971/97, conforme consta do Processo
n° 23000.007583/2000-11.

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, Interino, HOMOLOGA o
Parecer n° 869/2000, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, referente à consulta formulada pelo Centro
Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas, mantido pelas
Faculdades Metropolitanas Unidas - Associação Educacional, ambos
com sede na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, sobre a
aplicação de alterações curriculares, do curso de Direito, tendo em
vista as Portarias MEC n's 1.886/94 e 3/96, conforme consta do
Processo n° 23001.000190/2000-69.

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, Interino, HOMOLOGA o
Parecer n° 870/2000, da Câmara dc Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, referente ao expediente dó Senhor Deputado
Paulo Julião, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, que
contesta decisão do Parecer alE/CES n° 765/99, acerca do apro-
veitamento de estudos realizados em seiriaários maiores, faculdades
teológicas e instituições congêncres, conforme cOnStit do Processo n°
23001.000167/2000-74.

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA, Interino, o
Parecer n° 871/2000, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, favorável à retificaçao do Parecer n°
150/2000, homologado por Despacho Ministerial de 21 de março de
2000, publicado no Diário Oficial da União de 23 de março de 2000,
seção 1E, página 16, no que se refere ao campus onde é ministrado o
curso, onde se lê: "..., ministrado no campo de Santa Rosa, na cidade
de Santa Rosa, ....", leia-se: "..., ministrado no campus de liuí, na
cidade de ljuí, ...", conforme consta do Processo n° 23000.006477/99-
] 7.

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA, Interino, o
Parecer n° 899/2000, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, que retifica o Parecer CES/CNE n° 490/2000,
homologado por Despacho Ministerial de 23 de agosto de 2000,
publicado no Diário Oficial da União de 24 de a gosto de 2000, seção
1E, página 20, que autorizou o funcionamento do curso de Sistemas
de Informação, bacharelado, da Faculdade de Campo Grande, man-
tida pela Fundação Educacional Unificada Campograndense, ambas
c,srn sede na cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro,
onde 5e "..., com centoe vinte vagas totais anuais, distribuídas em,
no máximo, Uiren e cinco alunos por turma, com uma seleção e
duas entradas anuais,

tja ma rnnu tu notuo. ... , lem-se com cento e
vinte vagas totais anuais, -.,, uma enr2cla anual e turmas de até

co,.. consta do Processo(-7ecinqüenta alunos, no turno noturno. ;mrLIrm
00 23001.000312/2000-17.

Nos termos do art. 2° da Lei n" 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, Interino, HOMOLOGA o
Parecer n° 932/2000, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, favorável à autorização para o funcionamento
da habilitação Comércio Exterior, do curso de Administração, ba-
charelado, a ser ministrada pela Faculdade de Ciências Jurídicas e
Gerenciais, mantida pela Associação Cultural e Educacional de Gar-
ça, ambas com sede na cidade de Garça, no Estado de São Paulo, com
cem vagas totais anuais, distribuídas em turmas de, no máximo,
cinqüenta alunos, no turno noturno, em regime seriado anual. A
Instituição deverá divulgar o conceito resultante da avaliação do cur-
so, no Edital de abertura do processo seletivo, em atenção ao art. 40
da Portaria SESu/MEC n° 1.647/2000, que dispõe sobre procedi-
mentos de avaliação e verificação de cursos superiores, bem como,
incluir o referido conceito no catálogo, de acordo com a Portaria
MEC n° 971/97, conforme consta do -Processo n° 23000.012357/99-
40.

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, Interino, HOMOLOGA o
Parecer n° 969/2000, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, referente à consulta formulada por Wanderley
Tiago Velano, professor da disciplina Direito Processual Civil da
Universidade de Alfenas, mantida pela Fundação de Ensino Tec-
nologia de Alfenas, ambas com sede na cidade de Alfenas, no Estado
de Minas Gerais, sobre a validade de seu diploma de mestrado obtido
na mesma Universidade, conforme consta do Processo n°
23001.000119/99-72.

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.131, de 24-de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, Interino, HOMOLOGA o
Parecer n° 985/2000, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, referente à consulta de interesse do Instituto
de Ensino Superior COC, mantido pelo Sistema COC Educação e
Comunicação S/C Lida, ambos com sede na cidade de Ribeirão
Preto, no Estado de São Paulo, sobre regras que devem respaldar a
abertura de Curso Normal Superior, conforme consta do Processo n°
23001.000213/2000-35.

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO

(0f, El. n" 331/2000)

Ministério da Cultura

SECRETARIA EXECUTIVA
Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e

Administração
PORTARIA N' 88, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2000

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇAO, no uso da atribuição que lhe foi conferida
pela Portaria n° 072, de 03 de março de 2000, do Ministro da Cultura,
de acordo com o disposto no art. 12, inciso II, da Lei 009.811, de 28
de julho de 1999, resolve:

Art. ?Alterar as modalidades de aplicação na forma do ane-
xo desta Portaria, visando ao atendimento de projetos voltados para a
preservação e recuperação do patrimônio histórico urbano, conforme
Ofício n° 463/2000/MONUMENTA/BID, de 06 de novembro de
2000.

Art. 2°A presente alteração justifica-se pela inviabilidade téc-
nica da execução nas modalidades aprovadas, em virtude da clas-
sificação do orçamento programado e disponível não ser suficiente
para atender Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lu-
crativos e ao Exterior - Organismos internacionais.

Art. 3°Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

ULYSSES CESAR A. DE MELO
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